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Resumo:

A Educação Especial tem se tornado cada
vez mais central nas discussões educacio-
nais e nas políticas públicas brasileiras, re-
fletindo um movimento crescente em dire-
ção à inclusão de estudantes com necessida-
des educacionais especiais. Apesar de a le-
gislação nacional tratar de forma abrangen-
te o tema, muitas escolas ainda enfrentam
dificuldades na implementação efetiva da in-
clusão, seja por falta de recursos adequa-
dos, de formação profissional ou de práticas
pedagógicas adaptadas. Este artigo tem
como objetivo geral realizar uma análise bi-
bliográfica e documental sobre a legislação
relacionada à Educação Especial, com foco
nas normas que regulamentam o Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) e
suas implicações para a inclusão de estu-
dantes com Transtorno do Espectro Autista
(TEA). Os objetivos específicos do estudo in-
cluem uma reflexão sobre os desafios que
as instituições de ensino enfrentam na
adaptação do currículo e na criação de es-
tratégias de ensino que atendam às necessi-
dades específicas dos alunos com TEA, parti-
cularmente no que diz respeito ao desenvol-
vimento das competências cognitivas e soci-
oemocionais. A pesquisa, de caráter qualita-
tivo, envolveu a revisão de documentos nor-
mativos e estudos acadêmicos sobre a im-
plementação do AEE nas escolas, identifican-
do lacunas e obstáculos no processo de in-
clusão. Entre os principais desafios aponta-
dos, destaca-se a necessidade de desenvol-
ver atividades diversificadas e individualiza-
das, que possibilitem a evolução das habili-
dades dos alunos com TEA de maneira efi-
caz. Além disso, a análise sugere que, para
uma inclusão verdadeiramente eficaz, é fun-
damental que as escolas invistam não ape-
nas na adaptação das práticas pedagógicas,
mas também em uma formação contínua e
especializada para os professores. A capaci-
tação dos educadores é crucial para lidar
com as especificidades de cada aluno com
TEA e para garantir que as metodologias de

ensino sejam adequadas, inclusivas e sus-
tentáveis a longo prazo. As considerações fi-
nais indicam que a implementação de políti-
cas públicas mais robustas e o fortalecimen-
to do AEE são fundamentais para que a in-
clusão escolar deixe de ser um desafio e se
transforme em uma realidade acessível para
todos os estudantes com necessidades es-
peciais.
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1 INTRODUÇÃO
A Educação Especial no Brasil tem se conso-
lidado como uma área fundamental dentro
do sistema educacional, especialmente no
que se refere à inclusão de estudantes com
deficiência e Transtorno do Espectro Autista
(TEA). As políticas públicas e a legislação têm
avançado consideravelmente, buscando ga-
rantir o direito à educação para todos, inde-
pendentemente de suas condições.

No entanto, a implementação efetiva desses
direitos ainda é um desafio para muitas es-
colas, que, por diversas razões, não conse-
guem proporcionar um ambiente verdadei-
ramente inclusivo. A inclusão educacional
exige práticas pedagógicas adaptadas, co-
nhecimento especializado dos profissionais
e recursos adequados, fatores nem sempre
presentes no cotidiano escolar, o que com-
promete a eficácia da educação para esses
estudantes.

Dentre os principais desafios enfrentados,
destaca-se a falta de preparação dos profes-
sores para lidar com as especificidades do
atendimento aos estudantes com TEA, a es-
cassez de recursos materiais e humanos
adequados, e a necessidade de atividades
diversificadas que contemplem tanto o de-
senvolvimento cognitivo quanto socioemoci-
onal.

Além disso, a formação dos profissionais da
educação e o desenvolvimento de práticas
pedagógicas inclusivas são aspectos fre-
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quentemente negligenciados, prejudicando
o processo de adaptação dos estudantes
com deficiência. Esses desafios demandam
uma revisão das estratégias pedagógicas e
das políticas públicas voltadas para a inclu-
são, a fim de garantir que todos tenham as
mesmas oportunidades de aprendizagem e
participação.

A justificativa para este estudo está na cres-
cente necessidade de aprofundar a discus-
são sobre a Educação Especial, especialmen-
te no contexto do Atendimento Educacional
Especializado (AEE) para estudantes com
TEA. A legislação brasileira, como a Lei Brasi-
leira de Inclusão e o Decreto nº 5.626/2005,
estabelece diretrizes claras sobre a inclusão
escolar, mas a prática educacional ainda en-
contra obstáculos significativos. Este estudo
busca contribuir para a reflexão sobre os
métodos de ensino aplicáveis e como as es-
colas podem melhorar suas práticas para
atender às demandas dessa população, com
foco na construção de um ambiente escolar
mais inclusivo e acessível.

A metodologia adotada para este estudo é
de caráter qualitativo, com revisão

bibliográfica e análise documental sobre a
legislação relacionada à Educação Especial e
ao Atendimento Educacional Especializado.

O objetivo geral deste artigo é realizar um
levantamento detalhado sobre a legislação
referente à Educação Especial e ao Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), com
ênfase no atendimento a estudantes com
Transtorno do Espectro Autista. Os objetivos
específicos incluem discutir as implicações
da legislação para a prática educacional,
analisar os desafios enfrentados por profes-
sores e escolas no processo de inclusão, e
refletir sobre as estratégias pedagógicas
mais eficazes para o desenvolvimento das
competências cognitivas e socioemocionais
dos mesmos.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 PESSOAS COM TRANSTORNO DO ES-
PECTRO AUTISTA E A SOCIEDADE
O primeiro estudo sobre o autismo foi reali-
zado nos Estados Unidos pelo médico austrí-

aco Leo Kanner, que, em 1943, descreveu 11
crianças com características semelhantes,
sendo 8 meninos e 3 meninas. Esse estudo,
pioneiro na área, ajudou a traçar um perfil
inicial do transtorno, cujas causas e evolu-
ção ainda eram misteriosas.

Na época, o autismo era considerado um
transtorno com origens biológicas ainda não
completamente compreendidas, e sua mani-
festação era descrita como um comporta-
mento estranho e desordenado, com dificul-
dades significativas nas interações sociais e
no desenvolvimento cognitivo (KANNER,
1943; AMY, 2001).

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é re-
conhecido hoje como uma condição que afe-
ta a socialização, a comunicação e o compor-
tamento de crianças e adultos. Indivíduos
com TEA apresentam uma grande variedade
de características e níveis de severidade, o
que torna a compreensão do transtorno
complexa e multifacetada.

As manifestações típicas incluem a dificulda-
de de socialização, a falta de interesse em
interações sociais, o apego a rotinas rígidas,
dificuldades na comunicação verbal, e, em
casos mais graves, crises de agressividade.
Os estudos

indicam que o TEA envolve um desenvolvi-
mento motor, cognitivo e psicológico abaixo
da média, com impactantes consequências
nas habilidades de fala, comportamento e
interações sociais (KOHANE et al., 2012).

Em 2013, o termo "autismo" foi substituído
por "Transtorno do Espectro Autista", englo-
bando, entre outras condições, a Síndrome
de Asperger. Além das dificuldades compor-
tamentais e de socialização, as crianças com
TEA frequentemente enfrentam desafios sig-
nificativos no processo de aprendizagem.
Isso ocorre porque há uma diferença no pro-
cessamento de informações no cérebro des-
sas crianças, o que impede que elas trans-
formem plenamente as informações recebi-
das em conhecimento (CASTRO e REGATTIE-
RI, 2009).

Assim, o trabalho pedagógico com esses es-
tudantes exige um profundo entendimento
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das diferenças individuais e da necessidade
de estratégias que integrem não apenas a
socialização, mas também o desenvolvimen-
to cognitivo. A Nota Técnica do Ministério da
Educação (2013) propõe a utilização de Práti-
cas Baseadas em Evidências (PBE) no campo
da Tecnologia Assistiva, visando facilitar a
comunicação alternativa e aumentativa para
esses estudantes.

Contudo, a implementação dessas práticas
nas escolas brasileiras ainda é insuficiente, e
a formação continuada de educadores para
trabalhar com estudantes com TEA é fre-
quentemente limitada (NASCIMENTO et al.,
2016).

É fundamental que as habilidades específi-
cas das crianças com TEA sejam levadas em
consideração durante o planejamento peda-
gógico. Investir no desenvolvimento das ha-
bilidades desses estudantes é uma priorida-
de, já que suas dificuldades não podem ser
simplesmente ignoradas, mas sim trabalha-
das de forma específica e adaptada às suas
necessidades.

Além disso, o apoio das famílias é crucial
para garantir que as crianças recebam as
condições adequadas para o seu desenvolvi-
mento, autonomia e integração social. A for-
mação do professor, portanto, deve ser con-
tínua, com paciência e dedicação, e deve in-
cluir o uso de metodologias que considerem
as particularidades do transtorno, como ati-
vidades lúdicas que promovem a interação
social e a coordenação motora. Essas ativi-
dades são essenciais para engajar a criança
no processo de aprendizagem, ajudando-a a
se integrar ao ambiente escolar e a se de-
senvolver de maneira significativa
(SCHWARTZMAN e ASSUNÇÃO JUNIOR,
1995).

O processo de inclusão começou a ser estru-
turado principalmente na Europa,

com os primeiros movimentos voltados para
o atendimento a deficientes, refletindo mu-
danças significativas nas atitudes dos gru-
pos sociais. Essas mudanças se traduziram
em medidas educacionais que foram pro-
gressivamente expandidas, chegando aos
Estados Unidos, Canadá e, posteriormente,

ao Brasil (MAZZOTA, 2005, p. 17).

No Brasil, a mudança significativa só ocorreu
no século XIX, com a criação de centros es-
pecializados para atender às necessidades
educacionais de pessoas com deficiência.
Um dos primeiros marcos foi a fundação,
em 1854, do Imperial Instituto dos Meninos
Cegos, e, três anos depois, a criação do Insti-
tuto dos Surdos Mudos, inicialmente uma
instituição particular, mas que passou a
atender pessoas de baixa renda após a pro-
mulgação da Lei nº 939/1956.

Em 1926, o Instituto Pestalozzi foi fundado
para atender pessoas com deficiência men-
tal, e, na mesma época, o termo “excepcio-
nal” substituiu expressões pejorativas como
“deficiência mental” e “retardo mental”. O
Instituto Benjamin Constant, fundado em
1947, também desempenhou um papel fun-
damental, oferecendo cursos para a forma-
ção de professores que atuariam com estu-
dantes cegos ou com deficiência visual.

Ao longo do tempo, o movimento pela inclu-
são se fortaleceu com eventos internacio-
nais, como a Conferência Mundial sobre Ne-
cessidades Educacionais Especiais, realizada
em Salamanca em 1994, sob os auspícios da
UNESCO. Este evento ressaltou a necessida-
de de integrar estudantes com deficiência
nas classes comuns e promover políticas pú-
blicas que favorecessem sua inclusão.

Seguindo esse movimento, a Convenção da
Guatemala, ratificada no Brasil por meio do
Decreto n.º 3.956/2001, foi crucial para a eli-
minação das discriminações contra pessoas
com deficiência. Em 2001, o Plano Nacional
de Educação (PNE) reforçou a construção de
uma escola inclusiva como um dos maiores
avanços na década da educação. No entan-
to, o PNE também apontou desafios contí-
nuos, como a falta de formação continuada
dos educadores, a acessibilidade nas escolas
e a necessidade de um atendimento educa-
cional especializado adequado, fatores que
ainda dificultam a plena implementação da
educação inclusiva no Brasil (BRASIL, 2007).

2.2 DISCUTINDO AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
A inclusão de crianças com Transtorno do
Espectro Autista (TEA) vai além da simples
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presença dele na sala de aula. O verdadeiro
processo de inclusão exige a oferta de opor-
tunidades de aprendizagem que atendam às
necessidades específicas de cada estudante.

Para que a inclusão seja efetiva, a escola
deve estar comprometida com o desenvolvi-
mento, utilizando materiais e metodologias
que proporcionem uma aprendizagem indi-
vidualizada, levando em conta as particulari-
dades de cada criança com TEA. Uma das di-
ficuldades comuns é que as informações re-
cebidas por esses estudantes não são com-
pletamente processadas, o que exige uma
abordagem pedagógica diferenciada, atenta
às necessidades desses estudantes e ao
cumprimento de seus direitos educacionais
(NASCIMENTO et al., 2016).

Orrú (2012) destaca que um dos principais
desafios no desenvolvimento de crianças
com TEA são os déficits na comunicação e
linguagem, o que pode resultar em um de-
senvolvimento mais tardio. Isso reforça a
importância de atividades diferenciadas que
estimulem a comunicação e o desenvolvi-
mento dessas crianças.

Cruz (2014) argumenta que a percepção do
grupo social em que a criança está inserida
frequentemente leva à visão equivocada de
que ela possui um "desenvolvimento inferi-
or" em comparação a outras crianças. O pro-
cesso educacional, portanto, deve ser visto
como uma oportunidade para promover a
interação e o desenvolvimento das habilida-
des dessas crianças, levando em considera-
ção suas capacidades individuais.

O papel do professor é fundamental para o
desenvolvimento social e educacional da cri-
ança com TEA. O uso de todos os recursos
disponíveis para estimular a socialização, a
aquisição de linguagem e a adequação de
comportamentos é essencial para garantir
que essas crianças se sintam incluídas e aco-
lhidas. Além disso, é necessário considerar
aspectos como as dificuldades de comunica-
ção e as alterações repentinas de humor,
que são comuns entre crianças com TEA,
para criar um ambiente de aprendizado
mais adequado e acolhedor (PEREIRA et al.,
2013).

Entretanto, a inclusão escolar ainda enfren-
ta resistências e desafios. A presença de es-
tudantes com deficiência nas classes regula-
res muitas vezes provoca frustração e inse-
gurança nos professores, que se deparam
com a falta de formação

continuada e a falta de estratégias pedagógi-
cas adequadas para lidar com as especifici-
dades dos estudantes com TEA (MATOS e
MENDES, 2014).

A falta de comunicação aberta entre profes-
sores e famílias também pode ser um obstá-
culo, especialmente quando os responsáveis
não reconhecem ou aceitam as necessida-
des educacionais (BRASIL, 2013).

Assim, é fundamental fortalecer a formação
dos professores e criar uma rede de apoio
entre educadores, gestores e famílias para
garantir que a educação inclusiva seja uma
realidade efetiva e de qualidade. A participa-
ção ativa das famílias é um fator determi-
nante para o sucesso do processo de inclu-
são, sendo necessária uma colaboração con-
tínua com a escola, não apenas para acom-
panhar o desempenho da criança, mas tam-
bém para promover um ambiente mais in-
clusivo e propício ao seu desenvolvimento
(CASTRO e REGATTIERI, 2009; POLONIA e
DESSEN, 2007).

2.3 IMPLICAÇÕES DA LEGISLAÇÃO, DESAFIOS
E ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NO PROCES-
SO DE INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TEA
A inclusão de estudantes com Transtorno do
Espectro Autista (TEA) no sistema educacio-
nal exige a consideração de uma série de fa-
tores que envolvem a legislação, os desafios
enfrentados pelas escolas e professores, e a
aplicação de estratégias pedagógicas ade-
quadas para o desenvolvimento integral
(BASÍLIO e MOREIRA, 2014).

A legislação brasileira tem avançado signifi-
cativamente ao reconhecer a importância da
educação inclusiva e garantir o direito à edu-
cação de qualidade para todos os estudan-
tes, incluindo aqueles com deficiência, como
é o caso dos estudantes com TEA. A Consti-
tuição Federal de 1988, em seu artigo 208,
estabelece que a educação deve ser promo-
vida e incentivada com o objetivo de garan-
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tir o acesso, a permanência e o sucesso nas
instituições de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), promulgada em 1996, também
reforça esse compromisso ao assegurar que
a educação especial seja oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino, como
forma de promover a inclusão social.

A partir da Lei nº 13.146/2015, conhecida
como a Lei Brasileira de Inclusão da

Pessoa com Deficiência, a educação inclusi-
va foi consolidada como um direito funda-
mental dos estudantes com deficiência, in-
cluindo os com TEA (NASCIMENTO et al.,
2016).

A legislação estabelece que é dever do Esta-
do garantir o atendimento educacional es-
pecializado (AEE), que deve ser realizado por
meio de uma abordagem personalizada e
ajustada às necessidades dos estudantes
com TEA. No entanto, a implementação ple-
na dessa legislação ainda enfrenta desafios
práticos nas escolas, devido à falta de recur-
sos e à formação insuficiente dos educado-
res. A legislação, embora clara em seus obje-
tivos, exige esforços contínuos para que se
traduzam em mudanças efetivas dentro das
salas de aula.

Apesar do marco legal que assegura a inclu-
são, os desafios para a efetivação desse di-
reito são muitos e complexos. Um dos prin-
cipais obstáculos enfrentados pelos profes-
sores e escolas é a falta de preparação para
lidar com a diversidade das necessidades
desses estudantes (BASÍLIO e MOREIRA,
2014).

De acordo com Azevedo (2017), menos de
20% dos profissionais da educação têm for-
mação específica ou continuada em Educa-
ção Especial, o que impede a aplicação eficaz
das estratégias pedagógicas necessárias
para atender às particularidades dos estu-
dantes com TEA. Além disso, a ausência de
políticas públicas de capacitação contínua
dificulta o desenvolvimento de práticas pe-
dagógicas adequadas.

Outro desafio significativo é a falta de recur-
sos materiais e humanos adequados para a

implementação de um AEE eficiente. Muitas
escolas não contam com profissionais espe-
cializados, como psicopedagogos ou tera-
peutas ocupacionais, que poderiam ajudar a
promover um ambiente de aprendizagem
mais inclusivo. Além disso, a escassez de
materiais pedagógicos adaptados às neces-
sidades dos estudantes com o transtorno
também limita as possibilidades de um ensi-
no diferenciado.

A falta de apoio das famílias também é um
fator complicador, já que muitas vezes os
pais não têm clareza sobre o papel que de-
vem desempenhar no processo educativo de
seus filhos, o que pode gerar dificuldades na
parceria escola-família.

Para que a inclusão de estudantes com TEA
seja eficaz, é imprescindível que as estraté-
gias pedagógicas adotadas considerem as
especificidades desse transtorno, promo-
vendo o desenvolvimento tanto das compe-
tências cognitivas quanto socioemocionais.
A educação desses estudantes deve ser ba-
seada em

abordagens pedagógicas que favoreçam a
comunicação, a socialização e a autonomia,
sempre respeitando as limitações e potenci-
alidades de cada estudante (KOHANE et al.,
2012).

Entre as estratégias pedagógicas mais efica-
zes, destacam-se as atividades lúdicas, que
são fundamentais para o desenvolvimento
da coordenação motora, habilidades sociais
e emocionais. As atividades que envolvem
jogos, brincadeiras e dinâmicas de grupo
permitem que a criança com TEA interaja
com seus colegas, ao mesmo tempo em que
trabalha habilidades cognitivas como a reso-
lução de problemas e a compreensão de re-
gras.

A utilização de tecnologias assistivas tam-
bém tem se mostrado uma ferramenta im-
portante, permitindo que as crianças com
dificuldades de comunicação se expressem
de maneira mais eficiente, como no caso de
sistemas de comunicação alternativa e au-
mentativa.

Além disso, o uso de estratégias individuali-
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zadas é essencial. O ensino individualizado
permite que o estudante com TEA tenha um
ritmo de aprendizagem próprio, sem pres-
sões externas que possam dificultar seu de-
senvolvimento. A personalização do ensino
pode envolver o uso de materiais didáticos
adaptados, a realização de atividades de re-
petição e reforço, e o acompanhamento de
um profissional especializado, como um psi-
copedagogo ou terapeuta ocupacional, para
garantir o desenvolvimento das competên-
cias cognitivas e socioemocionais de forma
equilibrada (BASÍLIO e MOREIRA, 2014).

Em relação às competências socioemocio-
nais, é necessário que a escola crie um am-
biente acolhedor e seguro, onde o estudan-
te se sinta valorizado e respeitado. Estraté-
gias que envolvam o ensino explícito de ha-
bilidades sociais, como a gestão das emo-
ções, a empatia e o respeito ao outro, são
fundamentais para promover a inclusão efe-
tiva desses estudantes no ambiente escolar.
Além disso, o professor deve ser capaz de
identificar e manejar os comportamentos
desafiadores que podem surgir, como a
agressividade ou o isolamento social, de for-
ma tranquila e construtiva, sempre com o
apoio da equipe pedagógica e das famílias
(POLONIA e DESSEN, 2007).

A inclusão de estudantes com o transtorno
na educação regular representa um grande
avanço nas políticas educacionais, mas a
efetivação desse processo exige um traba-
lho contínuo que envolva a revisão e a im-
plementação das legislações pertinentes, a
superação dos desafios enfrentados pelas
escolas e

professores, e a adoção de estratégias peda-
gógicas eficazes para o desenvolvimento das
competências cognitivas e socioemocionais
desses estudantes (CASTRO e REGATTIERI,
2009).

Para que a inclusão seja bem-sucedida, é
fundamental que a escola seja um espaço de
acolhimento, onde as necessidades dos es-
tudantes sejam respeitadas e atendidas de
forma personalizada. Além disso, é impres-
cindível que os educadores recebam a for-
mação necessária para atuar de maneira

efetiva e que haja uma colaboração constan-
te entre escola, família e profissionais espe-
cializados. Só assim será possível garantir o
sucesso da inclusão educacional para todos
os estudantes, independentemente de suas
características e necessidades.

3. CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão de estudantes com o Transtorno
no sistema educacional é um processo desa-
fiador, mas essencial para garantir a igual-
dade de oportunidades e o pleno desenvol-
vimento de todos . A análise das implicações
da legislação brasileira, dos desafios enfren-
tados pelos professores e escolas, e das es-
tratégias pedagógicas mais eficazes para o
desenvolvimento das competências cogniti-
vas e socioemocionais revela que, embora o
caminho para a inclusão ainda seja longo, há
avanços significativos a serem celebrados.

A legislação brasileira tem se consolidado
como um marco importante, oferecendo um
suporte teórico e normativo que garante o
direito à educação de qualidade para os es-
tudantes com TEA. Contudo, a efetivação de
tais direitos depende, em grande parte, da
adequação das práticas educacionais e da
capacitação contínua dos profissionais da
educação.

Os desafios identificados, como a falta de
formação específica para os educadores, a
carência de recursos pedagógicos e huma-
nos adequados, e a falta de um apoio mais
sistemático por parte das famílias, são obs-
táculos que comprometem a eficácia do pro-
cesso de inclusão. Entretanto, esses desafios
não são insuperáveis. A adoção de estraté-
gias pedagógicas diferenciadas, como ativi-
dades lúdicas,

o uso de tecnologias assistivas, e o planeja-
mento educacional individualizado, são ca-
minhos viáveis para promover o desenvolvi-
mento das competências cognitivas e socio-
emocionais com o transtorno. Além disso, é
crucial que a escola se torne um

ambiente de acolhimento e compreensão,
onde as habilidades e necessidades de cada
um sejam reconhecidas e respeitadas.

Para que o processo de inclusão seja verda-
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deiramente eficaz, é necessário um compro-
misso conjunto entre escolas, professores,
famílias e órgãos governamentais. A forma-
ção continuada dos educadores, a imple-
mentação de políticas públicas mais abran-
gentes, e a criação de redes de apoio entre
os diferentes atores sociais são fundamen-
tais para que as práticas pedagógicas volta-
das para o ensino desses estudantes sejam
realmente eficazes. Assim, a educação inclu-
siva pode se tornar uma realidade plena e
efetiva, garantindo que todos, independen-
temente de suas características, tenham
acesso a uma educação de qualidade e pos-
sam desenvolver todo o seu potencial.

Em síntese, a inclusão de estudantes com
TEA é um processo que exige comprometi-
mento, recursos e estratégias adequadas.
No entanto, com o avanço da legislação, a
superação dos desafios educacionais e a
aplicação de práticas pedagógicas eficazes, é
possível construir um ambiente educacional
mais inclusivo e igualitário, promovendo
uma sociedade mais justa e plural para to-
dos.
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